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Resumo 
Esta é uma resenha do artigo intitulado “Redução da maioridade penal no Brasil: 
Avanço ou retrocesso?”. Este artigo é de autoria de: Valquiria de Jesus 
Nascimento; Cinthia da Silva Barros. O artigo aqui resenhado foi publicado no 
periódico “Anais do Congresso de Políticas Públicas e Desenvolvimento Social da 
Faculdade Processus”, no Vol. II, edição n. 4, jan.-jun., 2020. 
 
Palavras-chave: Direito Penal. Redução da maioridade penal. Adolescente. 
 
Abstract 
This is a review of the article entitled “Reduction of criminal majority in Brazil: 
Advance or retrocess?”. This article is authored by: Valquiria de Jesus Nascimento; 
Cinthia da Silva Barros. The article reviewed here was published in the journal 
“Anais do Congresso de Políticas Públicas e Desenvolvimento Social da Faculdade 
Processus”, in Vol. II, edition no. 4, Jan.-Jun., 2020. 
 
Keywords: Criminal law. Reduction of the age of criminal law. Psychological 
development. Adolescent. 
 
Resenha 

Esta é uma resenha do artigo intitulado “Redução da maioridade penal no 
Brasil: Avanço ou retrocesso?” Este artigo é de autoria de: Valquiria de Jesus 
Nascimento; Cinthia da Silva Barros. O artigo aqui resenhado foi publicado no 
periódico “Anais do Congresso de Políticas Públicas e Desenvolvimento Social da 
Faculdade Processus”, no Ano II, Vol.II, n.4, jan.-jun., 2020. 

Quanto às autoras deste artigo, conheçamos um pouco acerca do currículo 
de cada uma delas. Muito do que compõe a formação ou a experiência de uma 
autora contribui para a reflexão temática dos temas aos quais se propõe a escrever. 

 
1 A revisão linguística foi realizada por Neide Ribeiro Martins. 
2 Graduando em Direito pelo Centro Universitário Processus – UniProcessus. 
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Conheçamos, então, um pouco sobre cada uma das autoras. 
A primeira autora da obra resenhada é Valquiria de Jesus Nascimento. 

Mestranda em fundamentos e efetividade do Direito pelo programa de Pós-
Graduação Stricto Sensu em Direito da UniFG. Bacharel em Psicologia. Pós-
graduada em Psicologia Forense e Jurídica. Pós-graduada em Psicologia 
Hospitalar. Psicóloga clínica. Docente e preceptora de estágios da UniFG. Currículo 
Lattes:http://lattes.cnpq.br/5199787044763600 ORCID ID: https://orcid.org/0000-
0002-5705-9551. 

A segunda autora da obra resenhada é Cinthia da Silva Barros. Advogada 
OAB/BA. Mestranda em Fundamentos e Efetividade do Direito do Programa de 
Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito do Centro Universitário FG. Bolsista da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
Pesquisadora do ANDIRA, DAC, METAMORFOSE JURÍDICA, NEDEI e do 
ALFAJUS. Foi aluna especial do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Direito da   Universidade de Caxias do Sul. Foi aluna especial do Programa de Pós-
Graduação Stricto Sensu em Ciências Jurídicas da   Universidade Federal da 
Paraíba. Aluna Especial do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito 
Constitucional da Universidade Federal Fluminense. Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/7819022715720836 ORCID ID: https://orcid.org/0000-0002-
06739047. 

Este artigo é dividido nos seguintes capítulos: resumo, palavras-chave, 
abstract, keywords, introdução, objetivo, metodologia, história do tema, 
desenvolvimento, a proposta da redução da maioridade penal no Brasil, 
considerações finais, referências. 

O presente artigo é uma análise detalhada sobre a proposta de redução da 
maioridade penal no Brasil. O texto inicia com a contextualização histórica do tema, 
mostrando a evolução da legislação sobre a responsabilidade penal de 
adolescentes no país. 

Percebe-se que o objetivo geral das autoras com o texto foi de propor uma 
discussão sobre as consequências da Proposta de Emenda Constitucional nº 171 
de 19 de agosto de 1993 (BRASIL, 1993) que alterava e reduzia a maioridade 
penal no Brasil de 18 para 16 anos. 

A metodologia usada para construção do artigo constituiu em revisões de 
literatura de autores e pesquisadores do direito, baseando-se em vinte e sete 
publicações que contribuíram para a conclusão do presente artigo, na visão das 
autoras, que mais se adequaram à realidade do Brasil. 

As autoras destacam com eficácia que a primeira legislação sobre a idade 
penal no Brasil foi o Código Criminal do Império de 1830 (BRASIL, 1830), 
estabelecendo a idade de 9 anos para a responsabilidade penal. Em 1890, com a 
proclamação da República, foi promulgado o Código Penal Republicano (BRASIL, 
1890), que fixava a idade de 14 anos como limite para a responsabilidade penal. 

Criado em 1927, o primeiro Código de Menores no Brasil (BRASIL, 1927) 
que estabelecia um sistema de medidas socioeducativas para os menores 
infratores. Em 1990, foi promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(BRASIL, 1990), sendo reformulado e ampliado o sistema de medidas 
socioeducativas, priorizando a proteção e a garantia dos direitos das crianças e dos 
adolescentes. 

Contudo, o tema da redução da maioridade penal continua sendo objeto de 
discussões e debates na sociedade brasileira e no cenário político nacional. 
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As autoras reforçam de forma clara a discussão de argumentos favoráveis e 
contra a redução da maioridade penal, destacando a controvérsia e a polarização 
do tema. Além disso, apresentam dados sobre a situação dos jovens infratores no 
Brasil, trazendo uma reflexão sobre as possíveis causas da redução da maioridade 
penal. 

Nascimento e Barros, de maneira louvável, mostram que a redução da 
maioridade penal pode ser um retrocesso para a garantia dos direitos dos 
adolescentes, uma vez que os mesmos são mais vulneráveis e suscetíveis à 
violência e ao crime. Com isso, a mudança na lei não resolveria o problema da 
criminalidade, que possuem cernes mais complexos, como falta de educação, 
moradia e emprego. As autoras apresentam dados sobre a situação dos jovens 
infratores no Brasil, destacando de forma clara, que a maioria vem de famílias 
pobres e sem acesso ao básico de sobrevivência. 

As autoras concluem que as alternativas à redução da maioridade penal seria 
o fortalecimento do sistema socioeducativo e a implementação de políticas públicas 
para os jovens, pois a solução para a criminalidade não pode ser baseada na 
punição, mas sim na prevenção e na promoção dos direitos dos adolescentes. 
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